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PROCESSO Nº 1.024.658 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR DE ESPANHA 

 

À DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS,  

 

Confrontados os documentos encartados nos autos com aqueles anexados no 

SGAP, verifiquei que foi inserido, incorretamente, por essa Diretoria, o “despacho” 

disponibilizado em 4/12/2017, sob o código 1414528, cujo teor não se refere a esta 

representação. Diante disso, determino que seja retificada a inclusão do documento no 

sistema, de modo a manter identidade com os autos do processo. 

Em seguida, ao Ministério Público junto ao Tribunal para que, de igual modo, 

providencie a retificação, no SGAP, do documento pertinente à peça inaugural da 

representação, disponibilizado em 26/10/2017, sob o código 1390448, uma vez que não 

guarda correspondência com aquele acostado às fls. 1 a 9. 

Logo após, à Secretaria da Segunda Câmara para que seja dado cumprimento 

ao despacho de fl. 361, no qual, amparado nas alegações apresentadas pelo Sr. Welington 

Marcos Rodrigues, Prefeito de Mar de Espanha, às fls. 295 a 303, e na confirmação do 

equívoco do conteúdo dos arquivos digitais atinentes ao processo, disponíveis para acesso 

do jurisdicionado no Portal do Tribunal, concedi novo prazo de quinze dias, para que o 

responsável apresente defesa e/ou documentos que entender pertinentes sobre os fatos 

apresentados pelo representante (fls. 1 a 9 e 288 a 290-v), bem como sobre os 

apontamentos lançados no relatório da Unidade Técnica de fls. 282 a 285, relacionados à: 

a) ausência de pesquisa de preços de mercado; b) ausência de comprovação de utilidade 

pública para a desapropriação do imóvel; e c) diferença entre o valor pago a título de 

indenização e aquele fixado no laudo de avaliação do imóvel. 

Após a manifestação do gestor, encaminhem-se os autos à 1ª Coordenadoria 

de Fiscalização dos Municípios para reexame, no prazo de quinze dias, e, em seguida, 

conclusos. 

Tribunal de Contas, em 1°/8/2018. 

 

 

GILBERTO DINIZ 

CONSELHEIRO RELATOR 

 


